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ELIANE DA CUNHA SIMÃO SOUTO MAIOR e INGRID SIMÃO SOUTO MAIOR propuseram AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS em face de GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S/A, alegando que a segunda Autora era ginasta olímpica amadora, tendo viajado a Goiânia no dia 06 de setembro de 2011, para uma competição. Narraram as Demandantes que a atleta ao buscar sua mala na esteira de bagagem, percebeu que a mesma havia extraviado com os pertences do campeonato. Disseram as Autoras que a segunda Requerente reclamou no guichê da empresa e se viu obrigada a pedir emprestadas peças do uniforme de ginástica, que não eram do seu tamanho, salientando a Sra. Eliane que interrompeu seus afazeres profissionais e se deslocou até Goiânia para levar um novo uniforme para sua filha, a fim de que participasse, pelo menos, do ultimo dia. Mencionaram as Suplicantes que decorridos dois dias, ainda não haviam recebido qualquer resposta concreta da Gol, razão pela qual registraram a ocorrência na cidade de Goiânia, destacando que por conta da situação, a segunda Autora teve considerável queda em seu rendimento na competição, quer pelo tamanho inadequado do uniforme, quer pelo abalo psicológico resultante das circunstâncias. Ressaltaram as Autoras a aplicabilidade à hipótese das normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor e efetuaram as postulações de fls. 12/13. Veio a inicial acompanhada dos documentos de fls. 14/29. Audiência de conciliação às fls. 34. Contestação às fls. 41/50, instruída com as peças de fls. 51/102, aduzindo a Requerida, preliminarmente, a ilegitimidade ad causam ativa da primeira Autora, a qual não foi prejudicada pelo suposto evento danoso. No mérito, salientou a Contestante que não praticou qualquer ato ilícito ou tampouco causou dano, visto que a segunda Autora recebeu a bagagem dentro do prazo previsto pela legislação vigente e em perfeitas condições, sem violação, destruição ou avaria. Sustentou a Demandada que a bagagem da segunda Requerente não foi extraviada, eis que estava disponível dois dias depois do desembarque, tendo ocorrido apenas atraso na entrega. Esclareceu a Suplicada que a legislação previa o prazo de trinta dias para devolução da bagagem, inexistindo fundamento para a indenização. Impugnou a Transportadora o pedido de inversão do ônus da prova, porquanto despida a demanda dos seus requisitos, mostrando-se inexistentes os alegados danos morais, diante da falta de abalo emocional, restando clara a tentativa de enriquecimento indevido. Manifestação do Ministério Público às fls. 106/108. Decisão saneadora às fls. 109. Às fls. 116/123, agravo retido interposto pela Ré. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Em que pese as alegações aduzidas pela Suplicada na peça de resposta, há de ser o pedido julgado procedente em parte. Está o feito maduro para julgamento, surgindo desnecessária a produção de outras provas, consoante o art. 330, I do diploma processual civil. Inicialmente, cumpre rejeitar a preliminar de ilegitimidade ´ad causam´ da primeira Autora, visto que, por óbvio, sofreu as consequências do atraso na entrega da bagagem da sua filha. No mérito, merece o pedido ser julgado procedente em parte. A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo, inserindo-se as Autoras no conceito de consumidoras, previsto no art. 2º da Lei 8078/90, e a Ré, no de fornecedora de serviços, nos termos do art. 3º, caput e § 2º, da Lei 8078/90. Tem aplicação no caso em pauta, o art. 14, caput, da Lei 8078/90, que estabelece a responsabilidade objetiva do fornecedor, pela prestação do serviço de forma defeituosa. Assim, basta que se verifique o dano e o nexo causal, ligando este à conduta do fornecedor para que esteja caracterizada a responsabilidade civil deste último, independentemente da existência de culpa. De acordo com o § 3° do art. 14, da Lei 8078/90, só há a exclusão do nexo causal e, consequentemente, da responsabilidade do fornecedor quando este provar que o defeito inexiste ou que houve culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, o que não ocorreu no caso em análise. Certo é que a Requerida se limitou a alegar que houve apenas um atraso na entrega da bagagem da segunda Autora, o que não ensejaria indenização. Ocorre, que a segunda Demandante ficou privada dos seus pertences e do uniforme da competição, vendo-se obrigada a solicitar peças emprestadas, e inadequadas, situação que ultrapassou a esfera do mero aborrecimento do cotidiano, o que também atingiu a primeira Autora, uma vez que sofreu as consequências da má prestação do serviço por parte da Ré, sendo obrigada a se deslocar até Goiânia, a fim de levar o uniforme para sua filha. Resta sabido que é dever das empresas que fornecem bens e serviços ao público em geral, estruturarem-se adequadamente para tratar com respeito o consumidor. A Requerida, todavia, sequer procurou minimizar os danos suportados pelas Autoras em virtude do extravio da bagagem, permitindo que a segunda Requerente ficasse sujeita a uma situação de desprezo, abandono e impotência, por não ter condições de obter de maneira breve os seus pertences. A jurisprudência analisou detidamente a questão: 0009717-75.2012.8.19.0207 - APELACAO 2ª Ementa DES. MYRIAM MEDEIROS - Julgamento: 17/07/2013 - QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. VIAGEM DOMÉSTICA PARA SALVADOR. EXTRAVIO DE BAGAGEM NO DESTINO. RESTITUIÇÃO DIAS DEPOIS DO RETORNO DO CONSUMIDOR AO RIO DE JANEIRO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MATERIAL CONFIGURADO. DANO MORAL IN RE IPSA. VERBA COMPENSATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE PELA MAGISTRADA SENTENCIANTE. PRECEDENTES DO NOSSO TJRJ. RECURSOS MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES AOS QUAIS SE NEGOU SEGUIMENTO NA FORMA DO ARTIGO 557 DO CPC. INSURGÊNCIA DA COMPANHIA AÉREA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. DES. JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO - Julgamento: 17/07/2013 - SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. EXTRAVIO DE BAGAGEM DE PASSAGEIRO EM VIAGEM INTERNACIONAL. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONFIGURADA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS ARBITRADA EM R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS). RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA RÉ. QUANTUM INDENIZATÓRIO EXTRAPATRIMIONIAL FIXADO DE ACORDO COM A SITUAÇÃO FÁTICA, OBSERVADAS AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO E A MÉDIA DOS VALORES FIXADOS NESTA CORTE. TEOR DA SÚMULA Nº 45 DO TJERJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, COM FULCRO NO ART. 557, CAPUT, CPC. A quantia postulada na inicial evidencia-se em desarmonia ao princípio da razoabilidade e proporcionalidade, já que nenhum dano gravíssimo foi causado às Postulantes, merecendo redução. EX POSITIS, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, para condenar a Requerida no pagamento de indenização a título de dano moral, no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais), para cada Autora. A verba supramencionada será devidamente atualizada quando do pagamento a partir da prolação da presente, sendo acrescida dos juros de mora, à razão de 01% (um por cento) ao mês, contados da citação. Condeno a Requerida nas despesas do processo, bem como honorários de advogado das Autoras, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação, sendo tais verbas devidamente atualizadas quando do pagamento, a partir da propositura da ação. P. R. I.
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